
TRIBUNAL GERAL

Acórdão do Tribunal Geral de 18 de novembro de 2020 — Lietuvos geležinkeliai/Comissão

(Processo T-814/17) (1)

(«Concorrência — Abuso de posição dominante — Mercado do transporte ferroviário de mercadorias — 
Decisão que declara uma infração ao artigo 102.o TFUE — Acesso de empresas terceiras às infraestruturas 
geridas pela nacional dos caminhos-de-ferro da Lituânia — Desmantelamento de um troço de via-férrea — 

Conceito de “abuso” — Exclusão efetiva ou provável de um concorrente — Cálculo do montante da 
coima — Orientação para o cálculo do montante das coimas de 2006 — Medidas corretivas — 

Proporcionalidade — Competência de plena jurisdição»)

(2021/C 9/18)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Lietuvos geležinkeliai AB (Vilnius, Lituânia) (representantes: W. Deselaers, K. Apel et P. Kirst, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: A. Cleenewerck de Crayencour, A. Dawes, H. Leupold e G. Meessen, agentes)

Interveniente em apoio da recorrida: Orlen Lietuva AB (Mažeikiai, Lituânia) (representantes: C. Thomas e C. Conte, advogados)

Objeto

Pedido, com base no artigo 263 TFUE, a título principal, de anulação da Decisão 
C(2017) 6544 final da Comissão, de 2 de outubro de 2017, relativa a um procedimento nos termos do 
artigo 102.o TFUE no (processo AT.39813 — Baltic Rail), e, a título subsidiário, de redução do montante da coima 
aplicada à recorrente.

Dispositivo

1) Fixa-se em 20 068 650 euros o montante da coima aplicada à Lietuvos geležinkeliai AB no artigo 2.o da Decisão 
C(2017) 6544 final da Comissão, de 2 de outubro de 2017, relativa a um procedimento nos termos do artigo 102. 
o TFUE no (processo AT.39813 — Baltic Rail).

2) É negado provimento ao recurso quanto ao demais.

3) A Lietuvos geležinkeliai e a Comissão suportarão as suas próprias despesas.

4) A Orlen Lietuva AB suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 52, de 12.2.2018.

Acórdão do Tribunal Geral de 28 de outubro de 2020 — Pharma Mar/Comissão

(Processo T-594/18) (1)

[«Medicamentos para uso humano — Pedido de autorização de introdução no mercado do medicamento 
Aplidin — Plitidepsina — Decisão de não autorização da Comissão — Regulamento (CE) n.o 726/2004 — 
Avaliação científica dos riscos e dos benefícios de um medicamento — Comité dos Medicamentos para Uso 

Humano — Imparcialidade objetiva»]

(2021/C 9/19)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Pharma Mar, SA (Colmenar Viejo, Espanha) (representantes: M. Merola e V. Salvatore, advogados)

11.1.2021 PT Jornal Oficial da União Europeia C 9/13



Recorrida: Comissão Europeia (representantes: L. Haasbeek e A. Sipos, agentes)

Objeto

Pedido baseado no artigo 263.o TFUE e que tem por objeto a anulação da Decisão de Execução C(2018) 4831 final da 
Comissão, de 17 de julho de 2018, que não autoriza, em aplicação do Regulamento (CE) n.o 726/2004 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, que estabelece procedimentos comunitários de autorização e de 
fiscalização de medicamentos para uso humano e veterinário e que institui uma Agência Europeia de Medicamentos 
(JO 2004, L 136, p. 1), a introdução no mercado do medicamento para uso humano Aplidin — Plitidepsina.

Dispositivo

1) É anulada a Decisão de Execução C(2018) 4831 final da Comissão, de 17 de julho de 2018, que não autoriza, em 
aplicação do Regulamento (CE) n.o 726/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, que 
estabelece procedimentos comunitários de autorização e de fiscalização de medicamentos para uso humano e 
veterinário e que institui uma Agência Europeia de Medicamentos (JO 2004, L 136, p. 1), a introdução no mercado do 
medicamento para uso humano Aplidin — Plitidepsina.

2) A Comissão é condenada nas despesas.

(1) JO C 445, de 10.12.2018.

Acórdão do Tribunal Geral de 11 de novembro de 2020 — AD/ECHA

(Processo T-25/19) (1)

(«Função pública — Agentes temporários — Contrato por tempo determinado — Decisão de 
não-renovação — Dever de diligência — Igualdade de tratamento — Erro manifesto de apreciação — 

Desvio de poder — Direito a ser ouvido — Dever de fundamentação — Responsabilidade»)

(2021/C 9/20)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: AD (representantes: N. Flandin e L. Levi, advogadas)

Recorrida: Agência Europeia dos Produtos Químicos (representantes: C.-M. Bergerat e T. Zbihlej, agentes, assistidos por 
A. Duron, advogada)

Objeto

Pedido apresentado ao abrigo do artigo 270.o TFUE e destinado, por um lado, à anulação, em substância, em primeiro lugar, 
da Decisão da ECHA de 28 de março de 2018 de não renovar o contrato por tempo determinado da recorrente e, em 
segundo lugar, do anúncio de vaga para a constituição de uma lista de reserva com vista ao recrutamento de agentes 
contratuais para o grupo de funções II, publicado em 9 de março de 2018, e, por outro, à indemnização dos danos 
patrimoniais e não patrimoniais alegadamente sofridos pela recorrente na sequência da decisão de 28 de março de 2018 e 
do anúncio de vaga de 9 de março de 2018.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) AD é condenada nas despesas.

(1) JO C 103, de 18.3.2019.
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